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Resumo

As políticas educacionais no mundo todo estão cada vez mais 
dirigidas por um desejo de emular as “melhores práticas” de países 
que têm bom resultado em exames internacionais de desempenho 
de alunos, tais como o Programme for International Student 

Assessment (PISA) e o Trends in International Mathematics and 

Science Study (TIMSS). Este artigo traz uma análise crítica de como 
essa forma aplicada de educação comparada opera, a lógica e os 
pressupostos nos quais ela se baseia, e os atores essenciais envolvidos.

Palavras-chave PISA • TIMMS • AVALIAÇÃO EM LARGA ESCALA • 

POLÍTICAS EDUCACIONAIS.
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EDUCATION POLICY, CROSS-NATIONAL TESTS OF 
PUPIL ACHIEVEMENT, AND THE PURSUIT OF WORLD 

CLASS SCHOOLING: A CRITICAL ANALYSIS

Abstract

Educational policy around the world is increasingly driven by a desire to emulate 
the “best practices” of nations that have performed well on cross national tests of 
pupil achievement such as Programme for International Student Assessment (PISA) 
and Trends in International Mathematics and Science Study (TIMMS). This article 
provides a critical analysis of how  this applied form of comparative education 
operates; the logic and assumptions on which it is based and the key actors involved.

Keywords PISA • TIMMS • LARGE-SCALE ASSESSMENT • EDUCATIONAL 

POLICIES.

POLÍTICA EDUCACIONAL, TESTS INTERNACIONALES DE 
DESEMPEÑO Y LA BÚSQUEDA DE LA ESCOLARIZACIÓN 

DE CLASE MUNDIAL: UN ANÁLISIS CRÍTICO

Resumen

Las políticas educacionales en todo el mundo están cada vez más dirigidas por un deseo 
de emular las “mejores prácticas” de países que obtienen buenos resultados en tests 
internacionales de desempeño de alumnos, como el Programme for International 

Student Assessment (PISA) y Trends in International Mathematics and Science 

Study (TIMSS). Este artículo contiene un análisis crítico de cómo opera esa forma 
aplicada de educación comparada, la lógica y los presupuestos en los que se basa, y 
los actores esenciales implicados.

Palabras clave PISA • TIMMS • EVALUACIÓN EN GRAN ESCALA • POLÍTICAS 

EDUCACIONALES.
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Em 1817, Jullien de Paris imaginou o novo campo da edu-

cação comparada como uma “ciência” que coletaria dados 

de diversos países e forneceria evidências sobre as melhores 

práticas e o que funciona. Como observa Cowen (2014), qua-

se dois séculos depois, sua visão se realizou parcialmente, 

de formas que trazem à mente o ditado “cuidado com o que 

você deseja”.

Nos últimos 30 anos, a formulação de políticas edu-

cacionais dentro dos Estados-nações vem cada vez mais se 

moldando com referência não ao cenário doméstico de um 

país, mas ao que tem sido variadamente descrito como “pa-

noramas de políticas globais” (CARNEY, 2012) ou ‘imaginário 

global” (RIZVI; LINGARD, 2010), no qual os países buscam 

tomar emprestadas características dos “sistemas educa-

cionais de classe internacional”. Essa abordagem é aguda-

mente evidente na formulação de políticas educacionais na  

Inglaterra, muito mais do que na Escócia, País de Gales e 

Irlanda do Norte.

No centro dessa empreitada, estão uma série de tes-

tes internacionais de desempenho de alunos, tais como o 
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Programme for International Student Assessment (PISA), 
o Trends in International Mathematics and Science Study 
(TIMSS), o Progress in International Reading Literacy Study 
(PIRLS) e o Programme for the International Assessment of 
Adult Competencies (PIACC), oferecidos por agências inter-
nacionais como a Organisation for Econonomic Co-operation 
and Development (OECD) e a United Nations Educational, 
Scientifi c and Cultural Organization (Unesco) (Figura 1).

FIGURA 1 – Os principais exemplos
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Program for the International Assessment of Adult Competencies

Assessment of Higher Education Learning Outcomes

Fonte: Elaboração do autor.

O desempenho nesses testes – juntamente com um con-
sequente princípio de “inveja” de PISA em países com baixo 
desempenho e, presumivelmente, “êxtase” de PISA naqueles 
com alto desempenho – tem emergido como uma poderosa 
fonte de governança que agora serve para defi nir a necessi-
dade de reformas educacionais, os meios de alcançá-las, e 
seus fi ns. Em 2012, Michael Gove, então Secretário da Educa-
ção, explicou a importância de tais exames:

Nenhum país que leva a sério a garantia de que suas crian-

ças desfrutem de educação pode se dar ao luxo de igno-

rar o PISA e os estudos McKinsey. Fazer isso pode ser tão 

tolo quanto desprezar o que os testes clínicos de contro-

le nos dizem na medicina. Significa se opor às melhores 

evidências que temos sobre o que funciona… nosso re-

cém-publicado Schools White Paper foi deliberadamente 

elaborado para reunir, ou melhor, se apossar, sem pudores, 

das políticas que funcionaram em outros países com alto 

desempenho.1 (GOVE, 2012a)
1 Todas as citações estão originalmente 

em inglês e foram traduzidas por 

Fernando Effori de Mello.
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Essa forma contemporânea de empréstimo de políticas 
tem, até o momento, envolvido basicamente a participa-
ção voluntária dos países mais ricos em tais empréstimos. 
Mas agora está entrando nos países em desenvolvimento, à 
medida que a OECD promove seu programa PISA pelo De-
senvolvimento, que visa a ser usado como métrica para men-
surar o desempenho dos países e distribuir fundos de ajuda 
e desenvolvimento. Assim, vemo-nos diante da perspecti-
va de a ajuda ficar atrelada ao desempenho em exames do  
tipo PISA.

Desse modo, enquanto, nos séculos anteriores, missioná-
rios cristãos seguiam na trilha dos militares para promover 
sua marca de educação pelos impérios coloniais europeus, 
hoje encaramos a perspectiva de o ocidente exportar sua vi-
são de escolarização ao redor do mundo, através dos auspí-
cios de exames internacionais apoiados pelos missionários e 
seguidores modernos de nosso tempo: os think tanks e empre-
sas multinacionais especializados em identificar e entregar 
“o que funciona”.

Consequentemente, a vertente aplicada de educação 
comparada é hoje uma combinação de ensino à distância e 
atividades extramuros. Está aberta a todas as pessoas com 
acesso à internet, e ocorre principalmente fora das universi-
dades. Como comentam Nóvoa e Yariv-Mashal (2003), o cam-
po mudou, passando da busca de compreender e comparar 
o outro à busca de medir o outro. Sua função agora pare-
ce focar-se em oferecer “comparações competitivas” ou na 
“defesa da comparação” direcionada para a tarefa de vencer 
competições e concursos imaginários, tais como a “guerra 
pelo talento”, a “corrida da educação” e a “corrida das ha-
bilidades”. Isso se presta a manchetes prontas para a mídia, 
como ilustrado pelas citações na Figura 2.
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FIGURA 2 – Manchetes

 

Pesquisas revelam que a leitura dos alunos no GCSE está em desvantagem, 
comparada à de alunos de Xangai, Coreia e Finlândia  

 
(DEPARTMENT FOR EDUCATION – DFE, 26 abr. 2012) 

Alunos britânicos de classe-média são piores em matemática dos que  
os filhos de faxineiros de Xangai 

(DAILY MAIL, 17 fev. 2014) 

Escolas da Grã-Bretanha precisam de uma lição chinesa 
Ministra da Educação Elizabeth Truss visita Xangai 

(TELEGRAPH, 04 mar. 2014) 

Fonte: Elaboração do autor.

E esses sentimentos se espelham nas declarações de al-
guns políticos, como as mostradas a seguir (grifos nossos):

[...] o “método de Xangai” deveria ser trazido para melho-

rar as escolas da Grã-Bretanha, e não se deveriam criar 

desculpas para ficar para trás dos níveis do “Oriente”. 

(GRAHAM, 2014)

Os dados do PISA deveriam acender um alerta em nossas 

ambições de classe internacional, e nos levar a vencer a 

corrida espacial da educação. (GOVE, 2010a)

Entretanto, não se trata de um exercício totalmente re-
tórico; como vemos na Inglaterra, o governo atualmente está 
promovendo pedagogias e currículos baseados na imitação 
das abordagens “chinesa” e “singapuriana” de ensino. Nick 
Gibb, atual Ministro das Escolas, afirmou que a importação 
dos métodos chineses de ensino de matemática é “a melhor 
coisa que o Departamento de Educação fez” (PARRY, 2015).

Embora a mídia e os políticos tenham abraçado as “evi-
dências” fornecidas por esses exames, a matéria-prima a 
partir da qual desenvolvem seus discursos é oferecida pe-
los fornecedores contemporâneos de educação comparada. 
Como Grey (2015) argumenta, as mensagens desse grupo são 
hoje explicitamente ajustadas e embaladas de uma maneira 
concebida para uso instantâneo na mídia. Na Inglaterra, a 
cobertura pela mídia dos resultados trienais do PISA, bem 
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como o recente programa da BBC, intitulado “Nossas crian-
ças são duronas o bastante?”, são ilustrativos. Em segundo 
lugar, parafraseando Keynes (1936, p.  383-4), 

[...] homens práticos, que se creem imunes a qualquer in-

fluência intelectual, geralmente são escravos de algum aca-

dêmico. Os líderes loucos, que ouvem vozes vindas do ar, 

destilam sua exaltação de algum mau escritor acadêmico.

Os “(maus) escritores acadêmicos” da educação compa-
rada contemporânea, que abastecem essa empreitada, en-
globam o influente grupo de empresas multinacionais, think 
tanks de políticas, consultores e agências globais que surgi-
ram nos últimos 30 anos. Eles têm, como propósito básico e 
comum, a análise de exames internacionais de desempenho 
de alunos para identificar “melhores práticas” em sistemas 
com alto desempenho, bem como defender sua adoção em 
países/sistemas com desempenho fraco.

A própria OECD uniu-se a suas fileiras desde que passou 
da apresentação de dados ao intenso envolvimento na defe-
sa de políticas. Doravante, me referirei a esse grupo como 
o “aglomerado”, e os títulos de suas publicações (Figura 3) 
claramente demonstram sua função, a qual é conduzida por 
uma ideologia de utilidade e pragmatismo.
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FIGURA 3 – Títulos de publicações 

The Efficiency Index: 
Which education 

systems deliver best 
value for money? 

GEMS (DOLTON; 

MARCENARO-

GUTIÉRREZ; STILL, 
2014) 

Catching up: Learning 

from the best school 
systems in East Asia 

Grattan Institute 

(JENSEN et al., 2012) 

Oceans of Innovation: 
the Atlantic, the Pacific, 

global leadership and 
the future of education 

IPPR (BARBER; 

DONNELLY; RIZVI, 

2012) 

How the World’s Most 

Improved School 
Systems Keep Getting 

Better 
McKinsey (MOURSHED; 

CHIJIOKE; BARBER, 

2010) 

Lessons from PISA for 

Japan: Strong 
performers and 

successful reformers in 
education 

(OECD, 2012) 

Capturing the 
Leadership Premium: 

How the world’s top 
school systems are 

building leadership 
capacity for the future 

McKinsey (BARBER; 

WHELAN; CLARK, 

2010) 

Lessons from PISA 
2012 for the United 

States: Strong 
performers and 

successful reformers 
in education 

(OECD, 2013b) 

What we learn 

from the PISA 
2012 Results 

(SCHLEICHER, 

2013) 

Standing on 
the Shoulders 

of Giants: An 
American 

agenda for 
education 

reform 
(TUCKER, 

2011) 

Fonte: Elaboração do autor.

A influência do aglomerado na elaboração contemporâ-

nea de políticas é poderosa e onipresente. Como explicou 

Michael Gove (2012a): 

Os dois homens mais importantes da educação inglesa 

são Andreas Schleicher [Diretor da seção de educação 

da OECD] e Michael Barber [ex-membro do Institute of 

Education (IOE) e do Instituto McKinsey, e atualmente 

membro da Pearson].

Agora, as fontes de evidências mais citadas em docu-

mentos de política educacional em todo o mundo são os 

relatórios publicados pelo Instituto McKinsey. A influên-

cia do aglomerado na Inglaterra é evidente no 2010 White  

Paper on Education (UNITED KINGDOM, 2010), que se ba-

seou em evidências dos Relatórios McKinsey, no think tank 
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Policy Exchange, e na OECD para justificar a criação de múl-

tiplos caminhos para a docência e a expansão de academias 

e escolas livres.

Na perspectiva dos formuladores de políticas, o trabalho 

do aglomerado pode ser descrito como “evidência” indepen-

dente, objetiva e não ideológica, e obtém sua legitimidade 

de três fontes: a expertise ou credenciais dos especialistas; 

as referências à situação “global”; e o casamento de princí-

pios da ciência e da mensuração da maneira imaginada por 

Jullien. Os formuladores de políticas são abastecidos de “es-

tórias de políticas” claras e diretas (STONE, 1989). Especifi-

camente, o uso de tabelas classificatórias permite a entrega 

de uma narrativa simples de vencedores e perdedores. As 

condições prevalentes nos países com desempenho fraco po-

dem ser rapidamente transformadas em uma crise, e mode-

los do exterior oferecem uma fonte instantânea de políticas  

solucionadoras.

Entretanto, o problema central dessa empreitada, como 

notam Gillis, Polesel e Wu (2015), é que ela não explica cau-

salidade. Consequentemente, as afirmações relativas a me-

lhores práticas e ao que funciona são – no melhor dos casos 

– conjecturas, hipóteses e especulações derivadas de corre-

lações, elaboradas para favorecer uma agenda política. Esse 

ensaio foi concebido para defender uma direção alternativa 

em política educacional. Meu foco aqui é explicar e analisar 

como essa forma contemporânea de educação comparada 

aplicada opera. Argumento que o que tem surgido é uma 

forma de educação comparada fraca em explicações, mas 

que tem desenvolvido uma expertise poderosa na arte da de-

fesa e da persuasão e na construção de “estórias de políticas”. 

Como descrevem Nóvoa e Yariv-Mashal (2003, p. 425): 

O problema é que o termo comparação está sendo utiliza-

do principalmente como uma bandeira de conveniência […] 

o resultado é uma “comparação fraca”, carente de quais-

quer fundamentos teóricos ou metodológicos sólidos.

No que se segue, analisarei como o aglomerado opera, 

identificando a lógica em que ele se baseia e os pressupostos 

inerentes a essa lógica. Minha preocupação não é, portanto, 
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com a precisão ou o valor dos exames em si, ou se a reforma 

é necessária – essa tarefa é eficazmente tratada por outros, 

como Biesta (2010) e Alexander (2010).

Antes de prosseguir, convém ressaltar três questões crí-

ticas de natureza mais técnica. Primeiro, como observam 

Moss e Goldstein (2014), os exames comparam sistemas com 

populações de alunos muito diferentes. Por exemplo, compa-

ram países em que as escolas convencionais incluem alunos 

com necessidades especiais com aqueles que não os incluem, 

comparam sistemas que incluem e excluem os filhos de tra-

balhadores imigrantes, e, desde a introdução de Xangai, em 

2012, comparam alunos de cidades com os de países inteiros.

Em segundo lugar, eles também pressupõem um nível 

comum de motivação em relação aos exames. As pontuações 

dos alunos macedônios no TIMSS declinaram rapidamente 

depois que eles perceberam que os exames não afetavam seu 

progresso. Contrariamente, comentadores relatam alunos 

sul-coreanos sendo preparados para os exames e marchando 

para o centro de exames cantando o hino nacional, depois de 

serem informados que estavam representando seu país no 

equivalente educacional dos Jogos Olímpicos.

Em terceiro, as extrapolações de vários relatórios no que 

tange ao impacto de variáveis selecionadas, como autono-

mia das escolas, frequentemente parecem basear-se em da-

dos derivados de um conjunto bastante limitado de itens de 

questionário.

Reconheço que o PISA, o TIMSS e outros similares têm 

identificado fraquezas genuínas em sistemas escolares e  

têm frequentemente fornecido aos governos uma poderosa 

fonte de legitimidade para reformas educacionais rápidas. A 

Alemanha é frequentemente citada como exemplo de país 

que introduziu reformas em seguida a um choque em rela-

ção aos resultados do PISA em 2003. Deve-se, contudo, notar 

que as reformas introduzidas foram de longa duração e não 

trataram dos problemas estruturais identificados como sen-

do as fontes do baixo desempenho nos exames.

Os dados fornecidos pelo PISA sobre diferenças dentro 

dos sistemas escolares também são valiosos, e têm ressaltado 

a influência de fatores socioeconômicos, de gênero, seleção 
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e etnia nos resultados dos alunos. Entretanto, esses dados 

raramente chegam às manchetes e, tampouco, na Inglaterra, 

influenciam políticas.

Inversamente, a crescente tendência na Inglaterra de 

ver a educação pelo prisma do PISA tem servido para rede-

finir os propósitos da escolarização e tem contribuído para 

um grave estreitamento do currículo oferecido aos alunos. 

Além disso, em todo o mundo, e especialmente no Oriente 

Médio, a busca por melhores pontuações no PISA/TIMSS re-

sultou em programas massivos de reforma, frequentemente 

sem impacto nos resultados de aprendizado dos alunos, e 

garantiu a dependência dos sistemas locais em relação a um 

aglomerado de empresas educacionais internacionais.

Assim, como observa Mustafa (2015), a partir de 2000, 

o Instituto McKinsey foi contratado em Bahrein para imple-

mentar um programa massivo de reformas do sistema escolar. 

O principal indicador de desempenho acordado foi que a pon-

tuação do país no TIMSS deveria melhorar em dez anos. Na 

verdade, globalmente, sua pontuação declinou, e o Instituto 

McKinsey agora tem sido contratado para retificar a situação.

Um relatório de 2015 para o World Innovation Summit 

for Education (WISE) revisou as reformas educacionais em 

três outros países do Golfo, elaboradas para promover habili-

dades do século XXI e criar economias do conhecimento; suas 

principais passagens (com grifos nossos) são as seguintes:

Durante a última década e meia, países-chave do Golfo […] 

têm investido consideráveis recursos em educação. Movi-

dos por um desejo de melhor preparar suas economias e 

sociedades para um mundo cada vez mais globalizado e 

competitivo […] E, apesar da disponibilidade de amplos 

recursos financeiros e assessoramento especializado em 

políticas e gerenciamento, a maioria dos revisores inde-

pendentes concluiu que os resultados reais ficaram aquém 

das expectativas iniciais. 

[...] a maioria desses resultados, se não todos, decorrem 

de uma única resposta de fundo às reformas que estão 

sendo introduzidas: resistência às mudanças. (ALFADALA,  

2015, p. 4, 7)
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Esses excertos identificam o problema e sua fonte. Resu-

mindo, o fracasso não foi fruto de seus inspirados planos, mas 

sim da “resistência” de diretores, professores, pais e alunos.

Assim, antes de prosseguir, é necessário colocar essa 

abordagem contemporânea à educação comparada aplicada 

em um contexto mais amplo, e resumir o que é promovido. 

Sua emergência como poderosa influência sobre a formula-

ção de políticas nacionais em todo o mundo está fortemente 

interligada a quatro mudanças mais amplas.

Primeiro, a mudança para a “mensuração do outro” faz 

parte da – e tem contribuído significativamente para – pre-

valência global de um movimento de reforma, dentro das 

políticas públicas em geral, e das políticas educacionais es-

pecificamente, que enfatiza os benefícios da privatização, da 

competição e o papel dos mercados. Sahlberg (2015) descre-

ve isso como um modelo anglo-saxão e identifica seus cinco 

traços principais na Figura 4.

FIGURA 4 – O que é promovido
 

A “padronização” da educação 
para se concentrar nos 

resultados de exames, com uma 
tentativa de reduzir custos. 

Uma busca por formas de baixo 
risco de atingir os objetivos de 

aprendizado. 

A elevação de matérias centrais, como 
alfabetização e numeramento, que são mais 

adequadas à medição por pesquisas de 
avaliação global como o PISA. 

Modelos de gerenciamento corporativo que 
incluem o conceito de competição e 

privatização. 

Responsabilização baseada em exames e sistemas de 
inspeção estreitamente ligados à vigilância de professores. 

Fonte: Elaboração do autor a partir de Sahlberg (2015).

Embora seja comum referir-se a isso como um mode-

lo neoliberal, ele talvez possa, como argumenta Ebenstein 

(2015), ser melhor rotulado como um modelo “neoliber-

tarista”, especialmente no campo da educação, o qual era  

visto pela maioria dos economistas da tradição liberal clássi-

ca como uma área de responsabilidade do Estado.

O processo de realizar exames e construir tabelas classi-

ficatórias de vencedores e perdedores encaixa-se facilmente 

naquilo a que Hall e O’Shea (2013) se referem como sendo 
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um “neoliberalismo do senso comum”: um processo norma-

lizado pela predominância na cultura popular (especialmen-

te a televisão) de entretenimento que envolve competições 

criadas para selecionar vencedores e perdedores em tudo, 

desde a preparação de bolos até o canto.

Uma segunda mudança é que o processo de formulação de 

políticas em educação tem se tornado ele próprio cada vez mais 

privatizado e, na Inglaterra, dissociado tanto da academia quanto 

do setor público. Os que defendem reformas estão agora direta e 

pesadamente envolvidos no processo de formulação de políticas, 

essencialmente como fornecedores de “pesquisas baseadas em 

evidências” independentes, que servem para definir tanto a na-

tureza dos problemas das políticas quanto suas soluções.

Como comenta Davies (2011, p. 346), “eles são politica-

mente subservientes, mas epistemologicamente autoritá-

rios”. O papel cada vez mais influente do aglomerado tem 

sido grandemente facilitado na Inglaterra pela diminuição 

do papel do setor público e pelo consequente esvaziamento 

da expertise professional no serviço público, o qual anterior-

mente desempenhava esse papel.

Em terceiro lugar, muitos dos membros mais influen-

tes do aglomerado beneficiam-se diretamente das reformas 

que defendem, na condição de fornecedores dos produtos 

e serviços necessários à sua implementação. Assim, a Pear-

son é a maior fornecedora mundial de serviços educacionais, 

e o Instituto McKinsey tem sido contratado, especialmente 

em todo o Oriente Médio, para planejar, avaliar e realizar 

reformas educacionais. Seu trabalho está ligado a uma gran-

de rede de empresas privadas terceirizadas para realizar as  

reformas. Por exemplo, em muitos Estados do Golfo, o Ins-

tituto McKinsey revisou o sistema educacional, recomendou 

um exercício massivo de reformas, e foi contratado para 

realizá-las e avaliá-las. A empreitada foi executada através 

da contratação de uma série de empresas, tais como a Nord 

Anglia, a Pearson e a Capita.

Finalmente, como já foi observado, o aglomerado abraça 

fortemente e sua autoridade deriva parcialmente dos prin-

cípios da ciência, genericamente, e do gerencialismo, mais 

especificamente, especialmente com relação à centralidade 



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 68, p. 302-342 maio/ago 2017     315

dos dados e da mensuração como fonte tanto de governança 

quanto de legitimidade.

Assim, o lema interno do Instituto McKinsey é “tudo 

pode ser medido, e o que é medido é gerenciado”, e Andreas 

Schleicher frequentemente termina suas apresentações com 

o bordão: “Lembre-se, sem dados, você é apenas mais uma 

pessoa com uma opinião.” Uma interpretação alternativa 

dessas máximas será fornecida mais adiante.

Esse posicionamento científico do trabalho do aglome-

rado é parte de um impulso mais amplo de posicionar a ela-

boração de políticas como um exercício tecnocrático, a ser 

realizado por uma turma de elite de especialistas imunes 

à influência da política e da ideologia. Como observa Dale 

(2015), o resultado é uma forma de educação comparada que 

serve como produtora de “expertise”, e não de explicações.

Identifiquei as muitas alegações individuais que têm 

sido apresentadas para explicar por que alguns países têm 

bom desempenho (ver a Tabela 1). Todas essas afirmações fo-

ram inferidas a partir de dados internacionais sobre os níveis 

de sucesso acadêmico dos alunos.

TABELA 1 – Explicações para o alto desempenho

•	 Métodos de ensino
•	 Autonomia de escolas
•	 Qualidade/salário dos professores
•	 Formação/qualificação dos professores
•	 Currículo nacional
•	 Métodos de avaliação/monitoramento
•	 Livros didáticos
•	 Liderança da escola/sistema
•	 Dever de casa
•	 Controle central

•	 Tutoria extraescola
•	 Objetivo comum de escolarização
•	 Status elevado para a docência
•	 Valores/cultura confucionista/asiática
•	 Expectativas/envolvimento dos pais
•	 Preocupações com instrumentalismo/carreira
•	 Sistema de exames competitivo/pressão
•	 Expectativas acadêmicas elevadas
•	 Tempo de estudo

Fonte: Elaboração do autor.

Está claro que tais explicações fornecem a base das afir-

mações normativas sobre o que aqueles com desempenho 

fraco devem fazer para subir nas tabelas classificatórias. O 

mero número e variedade dessas afirmações separadas sobre 

“o que funciona” oferecem uma base inicial para o ceticis-

mo, bem como o fato de que, para muitas dessas explicações, 

a afirmação é bipolar ou contraditória.

Assim, com relação à pedagogia, o Ministro das Escolas da 

Inglaterra insistiu, em 2012, que o sucesso de Hong Kong se 
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devia à prevalência de pedagogias didáticas centradas no pro-

fessor. Em um contraste marcante, o governo de Hong Kong 

explicou o alto nível de desempenho de seus alunos atribuindo-

-o a recentes reformas na educação, as quais promoveram pe-

dagogias progressistas e construtivistas associadas ao ocidente.

De forma semelhante, o Instituto McKinsey explicou, 

em 2007, que uma maior autonomia das escolas não tinha 

efeito sobre os elevados níveis de desempenho dos alunos 

e declarou que o sucesso de Singapura estava associado aos 

altos níveis de centralização do país (BARBER; MOURSHED, 

2007). Em seguida, em 2010, o Instituto McKinsey inverteu 

sua opinião e argumentou que a autonomia das escolas real-

mente melhorava o desempenho (MOURSHED; CHIJIOKE; 

BARBER, 2010).

Além disso, muitas dessas afirmações – como a de que 

bons professores produzem altos níveis de desempenho de 

alunos ou a de que bons sistemas possuem bons líderes – são 

afirmações analíticas autoevidentes, e não afirmações empí-

ricas (ou seja, elas estão necessariamente conectadas – o bom 

ensino é largamente definido por seu impacto nos resulta-

dos de aprendizado dos alunos). Portanto, é difícil construir 

uma hipótese nula a partir das afirmações de que “sistemas 

bem-sucedidos possuem boa liderança ou bons professores”.

As bases sociopolíticas e seletivas dessas afirmações 

também são reforçadas por duas tendências. Primeiramen-

te, como observa Elliott (2014), as sociedades do Leste Asiáti-

co com elevado desempenho tendem a explicar seu sucesso 

referindo-se a fatores da lista do lado direito da Tabela 1, 

que são, em sua totalidade, influências externas ao contex-

to das escolas ou da política educacional. Em contraste, o 

aglomerado e os formuladores de política ocidentais tendem 

a atribuir o sucesso daqueles com elevado desempenho aos 

fatores internos à escola listados no lado esquerdo. 

Em segundo lugar, como observam Waldow, Takayama 

e Sung, (2014), os países tendem a ser seletivos na escolha de 

sociedades-referência que espelhem seus valores predominan-

tes. Assim, os formuladores de política alemães enxergam a es-

colarização do Leste Asiático como uma distopia educacional 

(seus altos resultados meramente confirmam a prevalência  
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de rotinas puxadas, pressão sobre os alunos, infelicidade dos 

alunos e excesso de exames), enquanto a escolarização na Es-

candinávia é retratada como uma utopia educacional.

Já os formuladores de política da Inglaterra parecem re-

tratar seu próprio país como uma distopia, enquanto o Leste 

Asiático – especialmente Singapura, Hong Kong e Xangai – 

agora serve como a visão atual da utopia educacional. As pe-

regrinações a essas “edu-utopias” pelos políticos britânicos, 

a fim de encontrar a fonte do sucesso, resultaram em insights 

como o de Michael Gove (2010b): “Quem dera tivéssemos 

uma revolução cultural igual à que eles fizeram na China”, 

e a observação de Jim Knight (apud KNAPTON, 2009) de que 

as escolas inglesas deveriam ensinar valores confucionistas. 

Em terceiro lugar, muitos dos países/sistemas do Leste 

Asiático com alto desempenho, especialmente Hong Kong 

e Coreia do Sul, não encaram essencialmente seu alto de-

sempenho em exames como o PISA como evidência de su-

cesso. Antes, encaram-no como evidência de suas fraquezas 

– ênfase em provas, exames e rotinas puxadas –, justamente 

as características que eles estão tentando reduzir por meio 

de amplos programas de reforma. Eles estão especialmente 

preocupados com o fato de os dados do PISA também mos-

trarem que seus alunos têm níveis comparativamente baixos 

de confiança e interesse em matemática e ciências.

Finalmente, a tendência de explicar o sucesso dos países 

com alto desempenho por iniciativas relativamente recentes 

de reforma ignora o intervalo de tempo necessário para a 

mudança ocorrer e o fato de que os países do Leste Asiático 

permaneceram no topo das tabelas classificatórias desde a 

sua introdução, no início da década de 1960.

Entretanto, essas observações apenas servem para destacar 

a tendência nada surpreendente dos formuladores de política 

a ver tais dados comparativos sobre o desempenho de alunos 

como um recurso conveniente, que serve a um papel essencial-

mente simbólico no teatro da política, e oferece uma fonte mas-

siva de evidências, dentre as quais eles podem caçar correlações 

para legitimar suas próprias preferências ideológicas.

De maior interesse, como já observado acima, é o tra-

balho do aglomerado de especialistas que empregam os 
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princípios de estudos comparados para promover reformas, 

identificar quem oferece escolarização de qualidade, especi-

ficar o que funciona e defender ações de políticas específicas. 

Eles fornecem a matéria prima em que a mídia e os formula-

dores de política se apoiam.

Seja para defender mais autonomia para as escolas, melho-

res lideranças, melhor ensino, reformas curriculares, formas de 

ensino mais progressistas ou mais tradicionais, suas alegações se 

baseiam em um conjunto de proposições inter-relacionadas que 

estruturam as questões em termos totalmente econômicos, por 

meio da afirmação de uma relação linear entre desempenho eco-

nômico, competitividade na economia global do conhecimento, 

e a qualidade da escolarização e da educação – conforme mensu-

rado por propostas de exames internacionais.

A OECD tem estado na dianteira da promoção dessa es-

trutura, e sua mensagem tem se tornado cada vez mais pres-

critiva, como ilustram os dois excertos abaixo:

Somente uma força de trabalho bem treinada e altamen-

te adaptável pode oferecer a capacidade de se ajustar a 

mudanças estruturais e aproveitar novas oportunidades 

de emprego criadas pelo progresso tecnológico. Alcan-

çar isso acarretará, em muitos casos, um reexame, talvez 

radical, do tratamento econômico de recursos humanos 

e da educação. (ORGANISATION FOR ECONONOMIC  

CO-OPERATION AND DEVELOPMENT – OECD, 1993, p. 9)

A capacidade dos países – tanto as economias mais avan-

çadas do mundo quanto aquelas que vivenciam um rápi-

do desenvolvimento – para competir na economia global 

do conhecimento depende cada vez mais de conseguirem 

atender ou não a crescente demanda por habilidades de 

alto nível. Isso, por sua vez, depende de melhorias signi-

ficativas na qualidade dos resultados escolares e de uma 

distribuição mais equitativa das oportunidades de ensino. 

(BARBER; MOURSHED, 2007, p. 6)

Um ex- e um atual ministro do Reino Unido ilustram 

como isso pode se traduzir nas bases de uma clara ambição 

de política, conforme as citações abaixo:
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Nossa ambição não deve ser alcançar a Alemanha e a  

Polônia, mas ultrapassá-las. Não apenas aprender com os 

Tigres Asiáticos, mas superá-los – fazer melhor, com mais 

inteligência, mais criatividade […] Nossa ambição deve ser 

superar a educação do resto do mundo. (TRUSS, 2014)

Estamos vivendo em uma economia global veloz, e, para 

os egressos de nossas escolas continuarem competitivos 

nesse mercado, precisamos nos certificar de que estamos 

continuamente melhorando nosso sistema educacional. 

[…] Não pedimos desculpa por nos assegurar de estar-

mos sempre monitorando as melhores práticas em todo o 

mundo. (GIBB apud WEALE, 2015)

Essa narrativa, que gira em torno de uma “corrida glo-
bal” pautada nas mensurações do PISA, é tão dominante que 
desenvolveu as feições de uma ortodoxia evidente nos docu-
mentos de políticas orientadas para a educação em todo o 
mundo. Entretanto, como observa Levin (1998, p. 132):

Ouvimos tanto sobre esta retórica na atualidade, que ela 

pode parecer autoevidente, mas os principais raciocínios 

para mudanças em políticas educacionais há 30 anos 

eram muito diferentes, tendo muito mais a ver com a mo-

bilidade social e o bem-estar do indivíduo.

A base lógica que fornece os alicerces para essa narrati-
va de políticas é mostrada na Figura 5 (MORRIS, 2015):

Figura 5 – A lógica

 

A função da educação é preparar indivíduos/países para 
competir na economia global do conhecimento. 

O PISA oferece um indicador confiável para medir a 
qualidade do capital humano de um sistema.

Portanto, reformas devem se concentrar em melhorar os 
resultados nas avaliações internacionais.

Isso requer a identificação (e transferência) "do que 
funciona" / "melhores práticas" nos sistemas de 

"alto desempenho".
Fonte: Elaboração do autor.
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Essa lógica incorpora uma série de pressupostos ques-
tionáveis, o que demanda uma interrogação crítica. Os qua-
tro pressupostos em que me concentrarei são mostrados na  
Figura 6.

Figura 6 – Os pressupostos

 

1. O sucesso econômico dentro de um país é primordialmente uma função da 
escolarização, e o PISA oferece um indicador confiável do estoque de capital 
humano de um país, e, portanto, da competitividade econômica futura. 

4. As causas do alto desempenho podem ser isoladas, e políticas 
baseadas nessas causas podem ser transplantadas para um 
contexto diferente. 

2. As causas do desempenho dos alunos residem, basicamente, 
dentro do sistema educacional. 

3. As políticas são validamente derivadas de evidências. 

Fonte: Elaboração do autor.

Cada um desses pressupostos gerou um grande corpo de 
literatura. Embora uma análise detalhada de cada pressupos-
to esteja além do escopo desta palestra, é possível destacar 
algumas questões-chave associadas a eles.

O primeiro pressuposto repousa sobre uma interpreta-
ção muito grosseira da teoria do capital humano, que assume 
que uma renda mais alta resulta de maior produtividade e, con-
sequentemente, como observa minha assessora especial Esther 
Morris, seu corolário é: não existe “riqueza não merecida”.

Em 1976, Mark Blaug, do Instituto de Educação, alertou 
sobre os perigos de se exagerar a educação como insumo do 
crescimento econômico. Porém, sua mensagem foi ignorada, 
conforme ilustrado nos exemplos a seguir:

Segundo uma estimativa, se todos os indivíduos com  

15 anos de idade na região da OECD alcançassem pelo 

menos o nível 2 na avaliação de matemática do PISA, 

eles contribuiriam com mais de 200 trilhões de dólares 

em produção econômica adicional ao longo de suas vidas 

profissionais. (SCHLEICHER, 2014, p. 21)
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Uma hora de dever de casa pode ajudar a aumentar em 

quatro pontos o resultado no PISA. (Notícia parafrasean-

do a OECD, 2010, p. 7)

Para os Estados Unidos, um aumento de 25 pontos no re-

sultado do Pisa aumentará o PIB em $41 trilhões. (Notícia 

parafraseando HANUSHEK; WOESSMANN, 2010, p. 22-23)

Se Gana, o país com a classificação mais baixa, alcançasse 

habilidades básicas para todos os seus jovens de 15 anos, 

o país aumentaria 38 vezes seu PIB atual ao longo da vida 

dos jovens de hoje. (Notícia parafraseando HANUSHEK; 

WOESSMANN, 2015, p. 10)

Essas afirmações são simplistas, e um pressuposto de 

proporções heroicas nesse estudo da OECD fornece subsídios 

para sugerir que Gana não deveria imediatamente desviar 

todos os seus recursos para a melhoria de seus resultados 

no PISA.

As previsões são baseadas no pressuposto de que, no 

futuro, os países alcançarão a mesma taxa de crescimento 

daqueles que tiveram o mais alto desempenho no passado. 

Apesar de seriamente ambicioso, isso é semelhante a um 

consultor de preparo físico prever o desempenho futuro de 

um cliente com base nas conquistas do atleta Usain Bolt.2 

Tais afirmações de que o desenvolvimento econômico ad-

viria de apenas investir em educação, genericamente, e na 

melhoria de habilidades, mais especificamente, são, como 

comenta Wolf (2004), “bobagem”, uma vez que ignoram a 

influência de outros fatores (como políticas econômicas,  

capacidade institucional, investimento de capital e recursos 

naturais).

A influência de tais fatores é ressaltada pelas evidên-

cias sobre a produtividade da mão de obra. Se aumentar a 

pontuação no Pisa resulta em crescimento econômico mais 

rápido, isso deveria se manifestar em níveis mais altos de 

produtividade da mão de obra. Muitos países com altos ní-

veis de produtividade, como os EUA e a França, não apre-

sentam desempenho elevado no PISA; e muitos países com 

2 Referência ao atleta jamaicano 

Usain Bolt, considerado um dos 

maiores velocistas de todos os 

tempos. 
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alto desempenho no PISA, como Hong Kong e Singapura, 

apresentam baixos níveis de produtividade da mão de obra. 

Um padrão semelhante prevalece com relação a medições de 

inovação e inventividade.

Wolf (2004) revisou as evidências sobre a relação entre 

educação e desempenho econômico, e declarou:

A característica mais impressionante desses estudos é a 

marcada ausência de quaisquer efeitos da educação […] 

é extraordinário como muitos estudos não encontram re-

lação entre aumentos nos níveis de escolaridade e cresci-

mento. (WOLF, 2004, p. 321)

David Kamens rastreou a relação entre pontuações do 

tipo Pisa e crescimento econômico para mais de 60 países 

desde 1963. Ele não descobriu correlações significativas em 

nível macro e concluiu: “Países com pontuações mais eleva-

das nos exames não têm mais probabilidade de experimen-

tar mais tarde um crescimento econômico mais elevado” 

(2015, p. 441). Mais recentemente, Hikaru Komatsu e Jeremy 

Rappleye (2017) submeteram a uma rigorosa análise estatísti-

ca os dados nos quais se baseiam as afirmações acerca do forte 

impacto positivo dos resultados do Pisa sobre o crescimento 

econômico. Eles não encontraram nenhuma conexão forte e 

invalidaram as afirmações originais.

Apesar das frequentes afirmações dos formuladores de 

política de que são especificamente as matérias das áreas de 

ciência, tecnologia, engenharia e matemática (em inglês, 

science, technology, engineering, and mathematics – STEM) as que 

movem o crescimento econômico, Kamen descobriu que as 

pontuações de alfabetização forneciam as correlações mais 

fortes, mas não significativas, com o crescimento econômi-

co. Ele também encontrou correlações muito baixas entre 

resultados de exames; assim, uma pontuação elevada em um 

exame de matemática não estava correlacionada à pontua-

ção em outro.

Lauder (2015) também argumenta que as afirmações so-

bre o impacto da educação no crescimento econômico não 

reconhecem a natureza global dos mercados de trabalho 

modernos. Isso fica logo evidente em Singapura, que tem  
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dependido fortemente de mão de obra importada – hoje, 

quase 40% da força de trabalho não foi educada em Singapu-

ra. Indo além: o sucesso econômico de Hong Kong é movido 

por seu mercado imobiliário; a estagnação econômica do Ja-

pão desde os anos 1980 não pode ser prontamente explicada 

por mudanças anteriores em seu sistema educacional de alto 

desempenho; e a Índia entrou no PISA uma vez e se retirou 

após uma pontuação muito baixa. Seu crescimento econômi-

co recentemente ultrapassou o da China, e seria necessária 

alguma lógica estranha para atribuir isso a melhorias em es-

colarização há, no mínimo, uma década.

Também não está claro que as competências cognitivas 

mensuradas pelo PISA sejam as que os empregadores bus-

cam em seus empregados (apesar da frequente afirmação 

acima referida de que o sucesso em matérias STEM é que 

será o gerador do crescimento econômico). Quando pesqui-

sados, empregadores rotineiramente identificam habilida-

des de trabalho em equipe, colaboração e comunicação oral 

como estando entre as qualidades mais valiosas, e, no en-

tanto, difíceis de encontrar em funcionários (por exemplo,  

CASNER-LOTTO; BARRINGTON 2006; JERALD 2009). Em 

2015, empregadores nos EUA pesquisados pela National  

Association of Colleges and Employers (NACE – Associação Nacio-

nal de Faculdades e Empregadores) listou a “capacidade de 

trabalhar em equipe” como sendo o atributo mais desejável 

em recém-formados, à frente de habilidades analíticas/quan-

titativas e de solução de problemas (NACE, 2015).

Um estudo recente realizado por David Deming tam-

bém argumenta que as habilidades sociais são um preditor 

mais poderoso da produtividade dos trabalhadores do que 

as habilidades cognitivas. Ele argumenta que os avanços tec-

nológicos têm essencialmente reduzido empregos que exi-

gem habilidades cognitivas, mais do que aqueles que exigem 

habilidades sociais. Consequentemente, são as habilidades 

sociais que estão sendo cada vez mais valorizadas e recom-

pensadas no mercado de trabalho. Ele acrescenta: 

[...] quase todo crescimento de emprego desde 1980 tem 

sido em ocupações com uso relativamente intenso de ha-

bilidades sociais. Empregos que exigem elevados níveis 
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de raciocínio analítico e matemático, mas baixos níveis 

de interação social, têm se saído particularmente mal.  

(DEMING, 2015, p. 36)

O ex-Ministro da Educação de Singapura parece ter reco-

nhecido isso quando fez este comentário, em 2013:

Para lidar com as exigências […] boas notas na escola não 

são o bastante. Na verdade, elas podem não ser sequer 

relevantes. Em vez disso, os indivíduos precisam ser adap-

táveis e estar dispostos a aprender. Precisam ter confiança 

para lidar com problemas que não têm soluções bem defi-

nidas. E precisam ser capazes de trabalhar eficientemente 

com outros, de outras raças e nacionalidades, e se comu-

nicar com clareza […]. (HENG, 2013, parágrafos 16-18)

Isso sugeriria que o atual foco das políticas na Inglaterra 

em melhorar o desempenho dos alunos em ciências e ma-

temática pode não gerar o crescimento rápido imaginado, 

especialmente numa economia em que os setores com mais 

forte desempenho são as indústrias criativa e cultural.

O impacto de exames internacionais sobre as escolas – 

especialmente do PISA e sua fé nas matérias STEM – é atual-

mente muito palpável na Inglaterra: os critérios do Office for 

Standards in Education, Children’s Services and Skills (Ofsted) 

para a avaliação das escolas estão basicamente focados em 

pontuações de aquisição de conhecimentos nas mesmas 

três matérias mensuradas pelo PISA – a saber, matemática, 

ciências e inglês.  De forma semelhante, a monitoração de 

escolas pelo Ofsted se baseia no desempenho delas nessas 

mesmas áreas, como é o caso do recém-introduzido English  

Baccalaureate. Como consequência, a lógica da OECD foi 

internalizada, de modo que diretores, professores, alunos e 

escolas agora são julgados – e cada vez mais julgados por 

si próprios – tendo por referência uma métrica baseada no 

desempenho dos alunos em exames de aquisição de conhe-

cimentos em uma estreita variedade de matérias. Não chega 

a surpreender que o tempo dedicado a outras áreas, como 

humanidades, arte, teatro, música e educação física, esteja 

atualmente declinando.
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Os propósitos da escolarização, e o que significa ter uma 

formação, estão sendo efetivamente redefinidos pelas métri-

cas com as quais avaliamos as escolas e os alunos.

Passo agora a examinar o segundo pressuposto: a sa-

ber, que as causas do desempenho dos alunos residem es-

sencialmente dentro do sistema educacional. O debate em 

educação comparada com relação a se os resultados dos alu-

nos são essencialmente fruto do impacto da escolarização, 

ou de fatores fora da escola (por exemplo, cultura, expectati-

vas dos pais, aulas particulares) vem de longa data.

O desempenho de populações de alunos oriundos de uma 

cultura e escolarizados em outra oferece uma base de ocor-

rência natural para se considerar essa afirmação. Em todos 

os estudos internacionais sobre aquisição de conhecimentos, 

alunos chineses (de Hong Kong, Singapura, Taiwan e Xangai) 

têm sido classificados entre os de desempenho mais alto.

Estudos realizados por Feniger e Lefstein (2014) e Jerrim 

(2014) examinaram o desempenho de alunos de etnia chi-

nesa nascidos e escolarizados na Austrália e Nova Zelândia, 

respectivamente. Eles concluíram que alunos chineses de se-

gunda geração apresentavam um desempenho significativa-

mente mais alto do que os alunos nativos desses países. Isso 

pareceria reforçar a presciência da tão citada observação de 

Sadler (1900), de que “as coisas exteriores à escola importam 

ainda mais do que as que lhe são interiores, elas as gover-

nam e interpretam”.

O terceiro pressuposto, a saber, que as políticas defendi-

das são coerentes, na medida em que são validamente deriva-

das das evidências, é especialmente pertinente na Inglaterra, 

onde os formuladores de política têm utilizado extensivamen-

te dados de desempenho estudantil para justificar reformas 

de maneiras altamente seletivas ou que são uma distorção das 

evidências (MORRIS, 2012). Também tem havido uma acen-

tuada tendência, por parte dos formuladores de política e da 

mídia, a se concentrar em resultados negativos, e isso serve 

para retratar a escola na Inglaterra como uma distopia educa-

cional que precisa de reformas urgentes e radicais.

Mesmo quando os resultados mostram uma leve me-

lhora na classificação da Inglaterra, ou nenhuma mudança  
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significativa no patamar de desempenho dos alunos, isso 

tem sido caracterizado, no discurso da mídia e das políticas, 

como um “declínio dos padrões” ou, na melhor das hipó-

teses, por aquele termo superpejorativo: “estagnação”. Em 

contraste, relatórios que indicam um desempenho relativa-

mente bom na Inglaterra – como o relatório TIMSS 2007 e 

o relatório da OECD sobre resolução de problemas em 2012 

– recebem comparativamente pouca atenção.

A reação, na Inglaterra, ao relatório PIACC 2013 (OECD, 

2013a) também foi ilustrativa de uma tendência a interpre-

tar seletivamente os dados. Jovens adultos na Inglaterra ob-

tiveram baixas pontuações nos exames de alfabetização e 

numeramento adultos. Na discussão subsequente sobre os 

resultados, os seguintes fatores foram propostos como cau-

sas do mau desempenho: baixos padrões curriculares, bai-

xos padrões de ensino, um currículo nivelado por baixo, e a 

ausência de remuneração vinculada a desempenho para os 

professores. Em contraste, a OECD associou esse mau desem-

penho ao impacto da pobreza e à natureza pouco qualificada 

de grande parte do trabalho na Inglaterra.

A ligação, na Inglaterra, entre as políticas específicas 

promovidas e as evidências comparativas das quais elas de-

rivam tem frequentemente sido, na melhor das hipóteses, 

frouxamente articulada. A atual promoção de escolas e aca-

demias livres na Inglaterra tem se baseado em afirmações de 

que uma maior autonomia das escolas é um traço dos paí-

ses com bom desempenho no PISA, e que isso é “o que todo 

mundo sabe”. As explicações do Departamento de Educação 

e de Michael Gove são as seguintes:

No mundo todo, as razões para os benefícios da auto-

nomia das escolas têm sido estabelecidas sem qualquer 

dúvida […] A análise de dados do Pisa mostra que as ca-

racterísticas dos sistemas mais fortes combinam autono-

mia […] com responsabilização […]. (UNITED KINGDOM, 

2010, p. 51)

Há uma forte correlação, nessas tabelas classificatórias, en-

tre liberdade para diretores – em sistemas como Singapura, 

Xangai e Hong Kong – e resultados aprimorados […]. É 



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 28, n. 68, p. 302-342 maio/ago 2017     327

por isso que aumentamos dramaticamente o número de 

academias e escolas livres. (GOVE, 2012b)

Entretanto, You e Morris (2015) demonstraram que as es-

colas inglesas têm níveis de autonomia muito mais altos que 

os das escolas em Xangai, Hong Kong e Singapura, com relação 

às sete dimensões de autonomia que eles examinaram. Além 

disso, nessas sociedades, a autonomia é uma política seletiva, 

e não, como na Inglaterra, direcionada a todas as escolas. Em 

Singapura, a autonomia só é concedida a escolas com desempe-

nho elevado; em Hong Kong, tem sido cada vez mais concedi-

da a escolas de elite que cobram mensalidade; e em Xangai, a 

autonomia é um meio de descentralizar as fontes de recursos.

Até a OECD (2012) percebeu que a autonomia das esco-

las, que envolve a promoção de mercados e a competição 

entre escolas, como na Inglaterra, não estava associada a 

melhores resultados de aprendizado dos alunos. Também é 

notável que sistemas com alto desempenho no Leste Asiático 

não usam sistemas de responsabilização de escolas criados 

para classificar e comparar publicamente as escolas.

Passo agora a me concentrar no quarto pressuposto, já 

que ele é central para fornecer uma explicação de por que 

um conjunto específico de ações de políticas que são defen-

didas tem causado o desempenho elevado nas sociedades de 

referência selecionadas. A menos que uma relação causal 

possa ser estabelecida entre as políticas defendidas e o de-

sempenho dos alunos, qualquer alegação de se ter identifi-

cado “o que funciona” é baseada em fundamentos frágeis. 

Entretanto, estabelecer causalidade é altamente problemá-

tico, pois deve-se confrontar uma variante do que Laurence 

Goldstein (1993) denominou “falácia da pergunta simples”, 

que pode, com relação a políticas educacionais, ser expressa 

da seguinte forma:

[…] responder à pergunta “o que funciona” requer afir-

mações simples e generalizáveis focadas nas práticas e 

estruturas do sistema escolar. Entretanto, as razões subja-

centes a diferentes níveis de aquisição de conhecimentos 

dos alunos são inerentemente complexas, e as explicações 

são condicionais. (AULD; MORRIS, 2016)
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O aglomerado afirma ter desenvolvido técnicas analí-

ticas mais sofisticadas para estabelecer a causalidade. Em 

acentuado contraste, pode-se argumentar que:

Em lugar de desenvolver ferramentas analíticas mais so-

fisticadas para identificar “melhores práticas”, a maior 

sofisticação reside, antes, nas estratégias utilizadas para 

apresentar e vender as afirmações, mascarando, ao mes-

mo tempo, os problemas inerentes às crenças centrais (do 

aglomerado). (AULD; MORRIS, 2014)

Auld analisou os relatórios mais influentes publicados pelo 

aglomerado. Ele encontrou uma abundância de afirmações so-

bre as fontes do desempenho elevado de alunos, essencialmen-

te derivadas de correlações, mas uma ausência de quaisquer 

análises que demonstrassem ou explicassem a conexão causal. 

Ele identifica cinco estratégias empregadas, muitas vezes se-

quencialmente, tanto para promover uma gama de ações de 

políticas quanto para mascarar os problemas inerentes ao es-

tabelecimento da causalidade. As cinco estratégias são perse-

guidas por meio do uso de uma variedade de táticas (Figura 7).

Figura 7 – Visão geral das estratégias

 

1. Estabelecer um 
enquadramento 

2. Estabelecer a 
expertise 

3. Restringir o foco 
analítico 

4. Traçar 
recomendações 

5. Qualificar as 
recomendações 

 

 Fonte: Auld e Morris (2016).

A primeira estratégia (Figura 8, a seguir) envolve a cons-

trução de um enquadramento dentro do qual a narrativa é 

desenvolvida. Prioriza-se o estabelecimento da necessidade e 

viabilidade da tarefa, através de referências às consequências 

desastrosas de não participar da “corrida global”. Resumidamen-

te, são promovidas reformas urgentes, e a necessidade de iden-

tificar “melhores práticas” é apresentada como autoevidente,  
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trução de um enquadramento dentro do qual a narrativa é 

desenvolvida. Prioriza-se o estabelecimento da necessidade e 

viabilidade da tarefa, através de referências às consequências 

desastrosas de não participar da “corrida global”. Resumidamen-

te, são promovidas reformas urgentes, e a necessidade de iden-

tifi car “melhores práticas” é apresentada como autoevidente, 
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FIGURA 8 – Estratégia e táticas – I

ESTRATéGIA TáTICAS

1. Estabelecer o enquadramento a) Paranoia construída e retórica de crise
b) Apelos a precedentes
c) Enfraquecer críticas/perspectivas alternativas

 

 

 

 

 

“O mundo é indiferente à tradição e reputações passadas, 
impiedoso com a fragilidade e ignorante sobre costumes ou 
prática. O sucesso virá para aqueles indivíduos e países 
rápidos a se adaptar, lentos para se queixar, e abertos a 
mudanças.”’ 

“Há muitos educadores e 
lideranças de sistemas que 
simplesmente não acreditam 
que mudanças bem-sucedidas 
sejam possíveis.” 

(BARBER; MOURSHED, 2007, p. 6) (BARBER, 2009, p. 19)

A segunda estratégia (Figura 9, a seguir) é utilizada para 

destacar a expertise, reputação, status e experiência dos auto-

res e providenciar o endosso de celebridades, juntamente 

com o uso de convenções acadêmicas. Emprega-se linguagem 

científi ca para se fazer comparações e fornecer uma base au-

torizada à promoção das afi rmações.

FIGURA 9 – Estratégia e táticas – II

ESTRATéGIA TáTICAS

2. Estabelecer a expertise a) Reputação e/ou experiência
b) Estatísticas e quase-ciência
c) Conhecimento do gênero 
(literatura acadêmica) 

“Este relatório é fruto de um 
esforço colaborativo entre a 
OECD e especialistas 
internacionais com extensa 
expertise em analisar o 
desempenho de sistemas 
educacionais 
internacionalmente.” 

(OECD, 2012, p. 5) 

“Cada vez mais, 
uma ciência ou 
quase-ciência da 
entrega eficaz no 
governo está 
emergindo.” 

(BARBER et al., 2012, p. 60) 

Uma ‘fórmula conceitual’ para 
explicar estudantes bem 
formados = E (C+P+L). 

Onde E = ética; 

C = pensar/pensamento 

L = liderança. 

(BARBER, 2010) 

Assim, Barber, Donnelly e Rizvi (2012) argumentam que 

eles criaram uma ciência, ou quase-ciência, da “entregologia”. 
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Eles também fornecem uma fórmula conceitual, já levantada 
por Barber em sua palestra de 2010 (ver Figura 9), para desen-
volver alunos bem formados, utilizada no relatório de 2012 do 
Institute for Public Policy Research (Instituto para a Pesquisa de 
Políticas Públicas) como plataforma para a reforma curricular.

A terceira estratégia (Figura 10) direciona a análise para 
as variáveis de políticas ou “alavancas políticas” escolhidas, as 
quais são passíveis de controle e promovidas pelos relatórios. 
Isso permite o afastamento da complexidade e o desenvolvi-
mento de explicações simples, as quais são alcançadas através 
do foco em: resultados quantificáveis; somente sistemas com 
desempenho elevado; casos confirmatórios; interpretação se-
letiva; e estórias incompletas. As duas citações a seguir são 
ilustrativas de como Mourshed, Chijioke e Barber, ao escre-
verem para o Instituto McKinsey, argumentam em favor da 
importância do que eles chamam de “prêmio de liderança”:

Estes […] países todos apresentam forte desempenho em 

exames internacionais, ou melhorias de desempenho, e 

demonstram boas práticas em liderança escolar. [...]

O levantamento realizado como parte desta pesquisa con-

firma largamente o conhecimento existente acerca dos 

papéis desempenhados por líderes escolares eficazes […] 

(BARBER; WHELAN; CLARK, 2010, p. 4, 7)

Figura 10 – Estratégia e táticas – III

Estratégia Táticas

3. Restringir o foco analítico a) foco em resultados quantificáveis
b) foco em sistemas com alto desempenho
c) casos confirmatórios
d) interpretação seletiva
e) estórias incompletas
f) foco em alavancas políticas
g) foco em fatores “passíveis de controle” 

“Nós não examinamos isso com um tipo de ponto de vista 
de pesquisa aberto, em que dizemos quais são as muitas 
perguntas que poderíamos fazer sobre esses dados [...] 
examinamos com uma perspectiva específica.”  

“Não mencionamos muito o 
Canadá até agora, porque é 
aqui que ele se encaixa.” 

(BARBER, 2014, p. 78) (TUCKER, 2011, p. 43) 
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Resumidamente, a proposição pode ser reformulada da 
seguinte forma: “Selecionamos países com alto desempenho 
que apresentam boas lideranças, e nossa pesquisa confirmou 
que selecionamos com precisão.” O rigor dessa abordagem 
também é destacado por Barber (2014, p. 81): “Os dados são 
coisa muito crua, não? E são abertos. Normalmente há mais 
de uma interpretação possível para os dados. Então, você 
traz sua própria perspectiva.”

A quarta estratégia (Figura 11) busca estabelecer as re-
comendações sobre políticas. A consciência e sensibilidade 
para as limitações dessa empreitada são primeiro afirmadas 
e depois tratadas por meio de terceirização, rejeição, ou pas-
sando-se ao largo do problema. É central nesse estágio o uso 
de hipóteses especulativas como evidências, ou afirmações 
baseadas num processo circular de referências que se entre-
cruzam com outros relatórios similares.

Figura 11 – Estratégia e táticas – IV

Estratégia Táticas

4. Traçar recomendações a) discutir limitações; incluir advertências
b) “conhecimento estabelecido” (terceirização)
c) rejeitar limitações/advertências
d) passar ao largo de limitações/advertências:
i) observações suspensas; ii) ambição atenuada; iii) 
ofuscação. 

“Nenhum país pode 
importar a cultura de outro, 
mas estes seis programas 
têm sido o foco de 
reformas em muitos 
sistemas em todo o 
mundo” 

“Embora a natureza causal de tais relações não possa ser 
estabelecida, uma extensa teia de correlações pode ser 
traçada [...] O objetivo [...] neste relatório é relacionar 
diferenças na aquisição de conhecimentos de alunos entre 
um país e outro a certas características dos sistemas 
educacionais desses países.” 

(JENSEN et al., 2012, p. 6) (OECD, 2012, p. 23) 

A quinta e última estratégia (Figura 12, a seguir) serve para 
qualificar a entrega direta de uma ação de política de modo a 
evitar que se façam abertamente afirmações causais. Isso se con-
segue por meio de uma série de táticas, tais como remodelar as 
políticas recomendadas como sendo necessárias, mas não sufi-
cientes; atribuir o ônus da implementação ao contexto local; e 
observar que o conhecimento é imperfeito ou contextual.
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Figura 12 – Estratégia e táticas – V

Estratégia Táticas

5. Qualificar recomendações a) As condições necessárias não suficientes
b) o conhecimento é contextual
c) o ônus da implementação
d) o conhecimento é imperfeito 

“[...] este foco no ensino, 
embora condição 
necessária, é, em si 
mesmo, insuficiente 
para trazer melhorias 
(no sistema).” 

(BARBER; MOURSHED, 2007, 
p. 27) 

“O PISA permite a governos 
e educadores identificar 
políticas efetivas que eles 
podem então adaptar a seus 
contextos locais.” 

(OECD, 2014, p. 3) 

“Os sistemas escolares estão 
constantemente mudando; 
assim, o que funcionava há 
alguns anos atrás pode muito 
bem ter pouca relevância 
hoje.” 

(MOURSHED; CHIJIOKE; 
BARBER, 2010, p. 11) 

Vimos antes, na citação de Wise, como o fracasso de uma 

reforma pode ser simplesmente atribuído à “resistência” 

daqueles solicitados a implementar as políticas. A proposi-

ção de que reformas são necessárias, mas não suficientes, 

equivale a um consultor de investimentos afirmar que um 

cliente deve investir em X, mas também em outros ativos, os 

quais não puderam ser especificados.

O resultado dessa estratégia é um conjunto de recomen-

dações claras sobre políticas, cercadas por um conjunto de 

qualificações que permitem que a responsabilidade por po-

tenciais fracassos futuros seja alocada a outrem. Isso tam-

bém foi demonstrado na recente resposta de Schleicher a 

críticas feitas após a OECD recomendar a adoção de um nú-

cleo curricular comum nos EUA:

Apenas dissemos que Padrões Básicos Comuns estão ali-

nhados com o que os países com alto desempenho têm. 

Temos evidências empíricas para isso. (SCHLEICHER apud 

WILBY, 2014, grifos nossos)

Antes de concluir, deixe-me antecipar a refutação óbvia 

ao que eu disse: a saber, que estou propondo que não po-

demos aprender nada com a forma como outros sistemas 

operam. Creio que podemos aprender muito com a análise 

comparativa dotada do potencial de abrir nossos olhos a no-

vas possiblidades e de desafiar o que tomamos como certo e 

enxergamos como normal. Isso não equivale a usar a educação  
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comparada para promover ações políticas específicas ou 
para construir uma ortodoxia.

Como parte de uma pesquisa em curso patrocinada pelo 
Economic and Social Research Council (ESRC), na qual estou 
envolvido, juntamente com Christie Han, Bob Adamson e  
Katherine Forrestier, estamos comparando os processos de em-
préstimo de políticas educacionais na Inglaterra e no Leste Asiá-
tico. O que está emergindo é que as reformas educacionais nos 
países do Leste Asiático com alto desempenho não foram ex-
plicitamente concebidas para melhorar os resultados no PISA, 
e que as reformas educacionais estão voltadas para a redução 
da prevalência das características específicas (instrução direta, 
orientação para exames e foco na aquisição de conhecimentos 
acadêmicos) que os políticos ingleses admiram e tentam emu-
lar (FORESTIER; CROSSLEY, 2014; HAN, 2016).

Nos países do Leste Asiático com alto desempenho, as re-
formas também derivaram de uma análise inicial dos objetivos 
e propósitos de escolarização, realizada em cooperação com 
uma ampla variedade de partes interessadas, incluindo o 
meio acadêmico. Posteriormente, embarcou-se em exercí-
cios de reforma de longo prazo, concebida para ampliar a 
educação oferecida. Tais exercícios envolveram investimen-
tos massivos em desenvolvimento de currículo e formação 
docente. Tudo isso foi conduzido por um estado forte e cen-
tralizado que utilizou expertise do exterior para apoiar a im-
plementação em áreas operacionais específicas, tais como 
reformas de avaliação e desenvolvimento docente. As refle-
xões de um especialista inglês em avaliações que trabalhou 
em Hong Kong destacam o contraste:

Montar a reforma (foi) uma enorme empreitada… Mas 

creio que foi melhor planejada, com melhores preparati-

vos, e mais bem implementada do que muitas das cons-

tantes medidas de remendo que se tem no Reino Unido 

[…] O exercício todo foi dividido ao longo de dez anos. E 

isso é completamente o oposto do que acontece no Reino 

Unido, onde, de repente, um ministro da educação apare-

ce com uma ideia brilhante […] (e) são só constantes no-

vas iniciativas […]. (Entrevista citada em HAN, 2016, grifos 

nossos)
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A segunda citação, de um estudo sobre o que devería-

mos aprender com os sistemas escolares asiáticos, realizado 

por Yon Zhao, chega a uma conclusão semelhante – embora 

essas lições possam não combinar com a ideologia predomi-

nante em nosso país:

As lições dos sistemas educativos asiáticos não estão rela-

cionadas ao que os ajudou a alcançar suas elevadas pon-

tuações […]. Seus esforços são geralmente confundidos 

com políticas concebidas para produzir os altos resultados 

em exames internacionais. Na verdade, elas são concebi-

das para criar […] uma educação considerada necessária 

para cultivar cidadãos no século XXI. (ZHAO, 2015, grifos 

nossos)

No geral, a utilização de dados internacionais do tipo 

PISA como base de uma forma pragmática e baseada em 

evidências de educação comparada tem se tornado, especial-

mente na Inglaterra, uma empreitada conveniente e opor-

tunista, a qual tem servido de fachada para legitimar um 

conjunto preferido de ações de política.

O aglomerado, juntamente com os políticos ingleses, 

tem conseguido usar dados comparativos para desenvolver 

uma ortodoxia na qual nossa sobrevivência econômica é re-

tratada como sendo dependente do desempenho de nossos 

jovens em exames como o PISA. Procurei demonstrar que, 

como ocorre com todas as formas de ortodoxia, a realidade é 

muito mais complexa.

O que o futuro reserva, se continuarmos a definir a 

escola pelo prisma do PISA? Um funcionário sênior do De-

partamento de Educação forneceu uma visão clara em uma 

entrevista realizada por Euan Auld: 

Por que a OECD não publica simplesmente o que ela acha 

que é o currículo perfeito em todos esses países? E os  

Estados nacionais poderiam simplesmente cair na conver-

sa deles. Quero dizer, já fazem isso com o PISA. 

Isso é totalmente lógico, pois a forma mais simples 

de melhorar as pontuações no PISA é os países alinharem 

seus currículos para estarem mais próximos daquilo que é  
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mensurado pelo PISA. Assim, a Rússia tem bom desempenho 

no TIMSS, mas um mau desempenho no PISA. O primeiro 

examina o currículo ensinado, o segundo não. Assim, a for-

ma mais rápida de a Rússia melhorar seus resultados no PISA 

é modificar seu currículo nacional.

Se os países fizerem isso e melhorarem seus resultados, 

entraremos em um sistema fechado e autorrealizável, no qual 

os países ensinam de acordo com os requisitos do exame, e 

melhores pontuações criam a ilusão de melhoria. Quando os 

professores o fazem, isso é denunciado como “ensinar para a 

prova” ou “manipular o sistema”. Quando se trata de um esfor-

ço nacional, a prática é remodelada como “benchmarking global” 

ou “aprendizado com as melhores práticas internacionais”.

Para retornar às máximas que identifiquei anteriormen-

te – o lema interno do Instituto McKinsey de que “tudo pode 

ser medido, e o que é medido é gerenciado”, e o bordão de 

Andreas Schleicher de que “sem dados, você é apenas mais 

uma pessoa com uma opinião” –, sugiro que elas poderiam 

ser reformuladas como demonstrado na Figura 13.

Figura 13 – Dados e mensuração: máximas reformuladas

 “Sem uma estória simples de política, 
você é apenas mais um pesquisador com 

alguns dados.” 

“Tenho uma opinião – encontre-me os 
dados para apoiá-la.” 

“Quando medimos algo, nós o 
modificamos.” 

Fonte: Elaboração do autor.

Embora a mensuração de resultados educacionais possa 

satisfazer nossos desejos de impor ordem e controle sobre o 

mundo, ela não é uma fonte de criatividade humana, e não 

reconhece os múltiplos e complexos objetivos da escolari-

zação. Estamos, como argumenta Gorur (2015), correndo o 
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perigo de enxergar as crianças apenas pelo prisma do PISA, 
e, como padrão, aceitar sua concepção singular e estreita dos 
objetivos da educação. Isso efetivamente significa deixar de 
focar nas pessoas como seres humanos com necessidades 
complexas, para vê-las somente como fonte de capital hu-
mano, como mensurado pelo PISA.
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